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1. CIDADANIA
0166837-07.2007.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Peiretti de Godoy  

Comarca: São Vicente  

Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 28/09/2011  

Data de registro: 26/01/2012  

Outros números: 994071668377  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Gratuidade de transporte público urbano aos idosos maiores de sessenta e cinco anos - Lei Municipal que limitou o ingresso de apenas dois idosos no coletivo e impôs obrigação de apresentar documento específico - Condições não previstas na Constituição Federal e Estatuto do Idoso - Inconstitucionalidade reconhecida pelo Órgão Especial - Sentença mantida - Recurso não provido.  

0355695-51.2009.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Aliende Ribeiro  

Comarca: São José do Rio Preto  

Órgão julgador: 11ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 06/02/2012  

Data de registro: 10/02/2012  

Outros números: 9155225700  

Ementa: Ação Civil Pública - Gratuidade do transporte público para idosos - Impossibilidade de limitação do número de idosos em cada ônibus - Redução da indenização por danos morais difusos - Recurso provido em parte.
2. CONSUMIDOR

0203019-12.2009.8.26.0100   Apelação   



Relator(a): Ricardo Negrão  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 19ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 21/02/2011  

Data de registro: 13/06/2011  

Outros números: 990104441676  

Ementa: AÇÃO CIVIL PUBLICA - Pedido do Ministério Público do Estado de São Paulo visando à declaração de nulidade de cláusula que autoriza a cobrança bancária de tarifa de abertura de crédito, de tarifa de cadastro ou de tarifa de renovação de cadastro, ou qualquer outra que tenha como fato gerador a coleta ou atualização de dados cadastrais ou a realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de dados e informações - Sentença de improcedência que entende legítima a cobrança sob o fundamento de que é indispensável a análise, pelas instituições financeiras, de informações cadastrais dos consumidores - Cerne da pretensão que se encontra na natureza dos encargos cobrados - Enriquecimento sem causa - Violação do disposto nos arts. 39, V, 46, final e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor - Sentença reformada - Procedência do pedido para obrigar o banco a abster-se da cobrança, sob pena de multa diária e restituir os valores indevidamente cobrados de todos os consumidores lesados - Recurso provido.  

9137882-75.2005.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Andrade Neto  

Comarca: Santo André  

Órgão julgador: 30ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 18/01/2012  

Data de registro: 19/01/2012  

Outros números: 889751600  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA DIREITO DO CONSUMIDOR PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO -TELE 0900- IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA EM CONJUNTO COM A TARIFA TELEFÔNICA SERVIÇO DE CARÁTER PRIVADO NÃO EQUIPARADO AO DE TELECOMUNICAÇÕES SERVIÇO OFERECIDO SEM PRÉVIA SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR PRÁTICA ABUSIVA VIOLAÇÃO DO ART. 39, III, DO CDC INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 39 DO CDC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  
9151794-37.2008.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Vianna Cotrim  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 26ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 15/02/2012  

Data de registro: 22/02/2012  

Outros números: 992080365476  

Ementa: 1. Prestação de Serviços - Manutenção de elevadores - Ação Civil Pública - Ministério Público - Interesse de agir - Existência - Tratativas em procedimento prévio - Adesão integral da ré às normas de defesa do consumidor - Inocorrência. 2. ANADEC - Finalidade institucional ampla e genérica - Legalidade - Legitimação para a ação - Ocorrência. 3. Multa rescisória - Fixação em 10% sobre as vincendas - Razoabilidade, sob pena de onerar excessivamente o consumidor. 4. Multa moratória - Redução - Aplicabilidade - Exegese restritiva do § 1o do artigo 52 que não se coaduna com a interpretação sistemática do CDC, sempre favorável ao consumidor. 5. Restituição de quantias pagas em dobro - Má-fé não configurada - Impossibilidade. 6. Cláusula contratual que dispõe sobre a rescisão automática do contrato em face da existência de protesto de título - Abusividade e nulidade perante o Código de Defesa do Consumidor. 7. Identificação dos consumidores que contrataram com a ré em avença cujas cláusulas foram objeto de limitação - Cumprimento que incumbe à ré, pois só ela pode dispor desses dados - Efeito da sentença quanto à devolução de valores cobrados em desacordo com a legislação aplicada. 8. Honorários sucumbenciais fixados em favor da associação coautora - Cabimento - Princípio da reciprocidade - Inaplicabilidade - Provimento parcial do recurso interposto pela ré e integral do apelo da associação coautora.
0190000-41.2006.8.26.0100   Embargos de Declaração     



Relator(a): Castro Figliolia  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 12ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 15/02/2012  

Data de registro: 15/02/2012  

Outros números: 190000412006826010050001  

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO pretensão da ré meramente infringente embargos conhecidos e desprovidos. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO omissão existente impossibilidade de compensação da verba honorária em ação civil pública artigo 18 da Lei nº 7.347/85 artigo 87 do CDC embargos da autora conhecidos e parcialmente providos, com efeito modificativo, para fixar a verba honorária em seu favor. PREQUESTIONAMENTO não obrigatoriedade de expressa referência da norma positiva tida por violada recurso que não se presta como mero prequestionador para o acesso aos recursos extremos.  

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO pretensão da ré meramente infringente embargos conhecidos e desprovidos. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO omissão existente impossibilidade de compensação da verba honorária em ação civil pública artigo 18 da Lei nº 7.347/85 artigo 87 do CDC embargos da autora conhecidos e parcialmente providos, com efeito modificativo, para fixar a verba honorária em seu favor. PREQUESTIONAMENTO não obrigatoriedade de expressa referência da norma positiva tida por violada recurso que não se presta como mero prequestionador para o acesso aos recursos extremos.
9090860-50.2007.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Silvia Rocha  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 29ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 15/02/2012  

Data de registro: 18/02/2012  

Outros números: 1139981600  

Ementa: - Prestação de serviços Ação civil pública Ação ajuizada contra a Vivo Participações S/A, empresa controladora do grupo a que pertence a Vivo S/A Possibilidade, ainda que o ato tenha sido praticado pela empresa controlada, já que as consequências de eventual procedência da ação serão suportadas por todo o grupo Defesa apresentada pela ré, a empresa controladora, que demonstra total conhecimento acerca dos fatos descritos na inicial, não ficando caracterizado prejuízo Afastamento do decreto de extinção da ação por ilegitimidade passiva Julgamento do mérito, com base no § 3º do art. 515 do CPC. - Comprovação de violação, pela ré, da regra do § 1º do art. 37 do CDC, que proíbe omissão capaz de induzir a erro o consumidor, já que ausentes, na propaganda, as restrições impostas, nos mesmos padrões da promoção Recurso provido.  

Ementa: - Prestação de serviços Ação civil pública Ação ajuizada contra a Vivo Participações S/A, empresa controladora do grupo a que pertence a Vivo S/A Possibilidade, ainda que o ato tenha sido praticado pela empresa controlada, já que as consequências de eventual procedência da ação serão suportadas por todo o grupo Defesa apresentada pela ré, a empresa controladora, que demonstra total conhecimento acerca dos fatos descritos na inicial, não ficando caracterizado prejuízo Afastamento do decreto de extinção da ação por ilegitimidade passiva Julgamento do mérito, com base no § 3º do art. 515 do CPC. - Comprovação de violação, pela ré, da regra do § 1º do art. 37 do CDC, que proíbe omissão capaz de induzir a erro o consumidor, já que ausentes, na propaganda, as restrições impostas, nos mesmos padrões da promoção Recurso provido.
0332563-62.2009.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Paulo Eduardo Razuk
Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 1ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 14/02/2012
Data de registro: 16/03/2012
Outros números: 994.09.332563-8
Ementa: PLANO DE SAÚDE - Ação ordinária de declaração de nulidade de transação, tendo por objeto reajuste anual de seguro-saúde - Acordo entre Ministério Público e apelada, fixando índices de reajuste anual em percentual superior ao determinado pela ANS - Aumento unilateral imposto pela apelada, com base em suposta variação do custo médico-hospitalar - Nulidade da variação do preço de maneira unilateral - Violação do CDC - A invalidade de acordo homologado em juízo pode ser pleiteada, por tratar-se de negócio jurídico, na espécie transação - Precedentes jurisprudenciais - Além disso, o acordo em questão afrontou a coisa julgada, ao permitir a incidência de critério considerado nulo pela sentença antes proferida, que transitou e julgado, o que também é causa de nulidade - Reforma da sentença para o fim de julgar procedente a ação, declarando a nulidade do acordo em testilha -Condenação da apelada a restituir aos segurados afetados o que recebeu indevidamente - Recurso provido.
0226074-30.2011.8.26.0000   Agravo de Instrumento




Relator(a): Paulo Pastore Filho
Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 17ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 14/03/2012
Data de registro: 15/03/2012
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO Intempestividade Inocorrência Alegação de que o prazo recursal se dá com a ciência da parte dos atos e termos do processo Circunstância em que, havendo republicação da decisão, ainda que desnecessária, ocorre a reabertura do prazo recursal Preliminar afastada. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Má formação do recurso Alegação de ausência das peças obrigatórias Inocorrência - Agravante que instruiu o recurso com todas as peças obrigatórias, bem com aquelas fundamentais à compreensão e ao deslinde da questão Inteligência do artigo 525 do Código de Processo Civil Preliminar afastada.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO IDEC VERSANDO SOBRE A DIFERENÇA DE RENDIMENTOS CREDITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA Procuração para a Associação praticar atos de disposição na execução coletiva Necessidade Ente jurídico que n fase de execução atua na busca de interesses patrimoniais individuais dos seus associados, não prescindindo de Procuração para a prática de atos que necessitam de poderes especiais Recurso não provido neste aspecto.

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO IDEC VERSANDO SOBRE A DIFERENÇA DE RENDIMENTOS CREDITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA - Inclusão dos índices dos demais expurgos inflacionários na correção monetária na fase de execução - Possibilidade - A inclusão dos índices dos demais Planos Econômicos é decorrência lógica da mera atualização do poder aquisitivo da moeda, não representando acréscimo ao quantum devido Recurso provido.

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO IDEC VERSANDO SOBRE A DIFERENÇA DE RENDIMENTOS CREDITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA Incidência de juros remuneratórios mensais Possibilidade Espécie de juros que integram a obrigação principal do contrato de depósito (poupança), acarretando a incidência mês a mês sobre a diferença entre os índices de atualização devidos e aplicados Recurso provido.

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO IDEC VERSANDO SOBRE A DIFERENÇA DE RENDIMENTOS CREDITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA Taxa judiciária Natureza especial da atuação da Associação que permite a dispensa do pagamento das custas e despesas processuais na fase de execução coletiva do julgado Inteligência dos arts. 18 da Lei 7347/85 e 87 do CDC Recurso provido.

3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
9194895-61.2007.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Geraldo Xavier  

Comarca: Ribeirão Preto  

Órgão julgador: 14ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 01/12/2011  

Data de registro: 19/01/2012  

Outros números: 6629875000  

Ementa: Apelações. Ação civil pública. Anulação de lançamentos fiscais e repetição de indébito. Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Ministério Público. Interesse de agir. Configuração. Observância de princípios tributários. Notório interesse social. Inteligência do artigo 129, III, da Constituição da República. Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Lei Complementar Municipal 1.279/01. Existência de vício formal no processo legislativo. Ofensa ao princípio da legalidade. Legitimidade da cobrança limitado o aumento da base de cálculo. Progressividade fiscal. Admissibilidade. Cobrança lastreada na Lei Municipal 1.279/01, bem como na Emenda Constitucional 29/00. Inexistência de violação a cláusula pétrea. Observância dos princípios da capacidade contributiva e da isonomia. Não configuração de confisco. Legalidade da exação. Inteligência dos artigos 145, § 1º, e 156, § 1º, I e II, da Magna Carta. Diversidade de alíquotas segundo haja, ou não, muro e passeio calçado. Inadmissibilidade. Inobservância do estatuído nos artigos 156, § 1º, e 182, § 4º, da Constituição Federal. Precedentes desta corte. Recurso dos autores parcialmente provido, denegado o do réu.

5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Ementa: Apelação Cível. Ação de Improbidade Administrativa. Imputação ao réu, anterior dirigente da ANHEMBI, de contratação de empregados públicos sem a prévia realização de concurso público. Pretensão dirigida à sua condenação nas sanções previstas aos atos de improbidade administrativa. Ação julgada parcialmente procedente na origem, reconhecendo a subsunção da conduta do réu ao disposto no art. 11, da Lei n.° 8.429/92. Legitimidade ativa do Ministério Público. Sociedades de economia mista que, como integrantes da Administração indireta, podem ser sujeito passivo dos atos de improbidade. Inteligência dos arts. Io e 17, da Lei n.° 8.429/92. Constitucionalidade da denominada "Lei de Improbidade Administrativa" já reconhecida pelo STF, quando do julgamento da ADIn. 2182. Obrigatoriedade de prévia aprovação em concurso público para acesso a cargos e empregos públicos (CF/88, art. 37, inc. II). Sociedade de economia mista que, mesmo tendo por objeto social a exploração de atividade econômica, submete-se a essa exigência constitucional (questão já pacificada pelo STF). Violação configurada. Conseqüente infração aos princípios da impessoalidade, moralidade e legalidade. Situação emergencial não evidenciada. Ponderação de valores constitucionais - continuidade do serviço público versus exigência de concurso público - que não estava presente no caso dos autos. Entidade contratante que não presta serviço público, voltando-se à exploração de atividade econômica. Reorganização funcional que se deu mediante demissão de empregados concursados e contratação de outros sem concurso. Natureza dos cargos preenchidos e perenidade das contratações que indicam tratar-se de funções habituais, inerentes ao funcionamento da pessoa jurídica administrada pelo réu. Ausência de caráter transitório para atendimento de situação anômala, calamitosa, que requisitasse intervenção imediata. Exigência de dolo para subsunção da conduta ao art. 11, da Lei n.° 8.429/92. Entendimento pacificado perante a Ia Seção do STJ. Réu que, no caso, sabia ou deveria saber que sua conduta infringia os princípios a que submetida a Administração Pública. Precedentes do STJ. Sanções impostas com base no inc. III, do art. 12, da Lei n.° 8.429/92, que se mostram absolutamente concertadas com o grau de reprovabilidade da conduta descrita nos autos. Ausência de violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Sentença mantida. Recurso não provido. - "Caracteriza ato de improbidade administrativa a conduta do agente que, intencionalmente, atente contra os princípios da administração pública (art. 11 da L. 8.429/92). O elemento subjetivo caracterizador do comportamento doloso exigido do agente nessa hipótese encontra-se na intenção e consciência de descumprir a legislação regente, mediante violação daqueles princípios, ou seja, no dolo eventual". [image: image11.png]



0012343-25.2008.8.26.0462   Apelação    


 

Relator(a): Peiretti de Godoy  

Comarca: Poá  

Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 14/12/2011  

Data de registro: 16/01/2012  

Outros números: 123432520088260462  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA NEPOTISMO Preliminares que se afastam Ato administrativo imoral que desrespeita o preceito constitucional -Artigo 37 da Lei maior - Improbidade reconhecida Art. 11 da LIA - Na aplicação das sanções previstas no art. 12, da Lei nº 8.429/92, o julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente Sentença que se mantém Recursos não providos. 

021174-68.2008.8.26.0000   Apelação   


Relator(a): Rubens Rihl 

Comarca: Olímpia 

Órgão julgador: 8ª Câmara de Direito Público 

Data do julgamento: 01/02/2012 

Data de registro: 02/02/2012 

Outros números: 7457095700 

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Licitação Fraude Ocorrência Licitação promovida pela Edilidade de Cajobi visando a reforma de sua sede Fatos que foram objeto de ação penal visando a condenação dos mesmos réus da presente ação por suposta fraude à licitação e apropriação indevida de dinheiro público Ação penal parcialmente procedente transitada em julgado Questões atinentes à existência do fato e autoria que foram decididas na esfera penal Reconhecimento na esfera civil Possibilidade Inteligência do art. 935 do CC Apelantes que frustraram a licitude do processo licitatório, causando prejuízo ao erário e atentaram contra os princípios da Administração Pública Improbidade administrativa configurada Art. 10, caput e inc. VIII e art. 11, caput, ambos da Lei nº 8.429/92 Penas previstas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92 que, no entanto, não são aplicadas necessariamente de forma cumulativa Aplicação do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade Decisão reformada para redução das penas fixadas. HONORÁRIOS DE ADVOGADO - Ação Civil Pública - Ajuizamento pelo Ministério Público Procedência parcial Imposição verba honorária Inadmissibilidade Órgão que não paga nem recebe tal verba (art. 128, § 5º, II, ?a?, CF). Recursos parcialmente providos.




0171712-54.2006.8.26.0000   Embargos Infringentes     



Relator(a): Fermino Magnani Filho  

Comarca: Itu  

Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 30/01/2012  

Data de registro: 31/01/2012  

Outros números: 171712542006826000050000  

Ementa: improbidade administrativa Embargos infringentes interpostos com o fim de condenação de co-demandada em ação indenizatória, e imposição das penalidades inseridas no artigo 11 da Lei nº 8.429/92 aos condenados pela prática de atos de improbidade Asfaltamento de estrada municipal Desatendimento, pela empresa vencedora, de determinações presentes no projeto da obra Inteligência das conclusões estabelecidas pelo laudo do perito judicial Fatores externos atinentes ao aumento de fluxo de veículos no local que poderia ter sido previsto, por planejamento sério, preliminar à execução da obra Solo composto pelo mineral varvito Constituição geológica notoriamente conhecida por geólogos e pela população local, tanto que batiza a referida região Dever do contratado de levar a cabo o asfaltamento consoante a técnica cientificamente adequada, independente das omissões porventura existentes no contrato Condenação da empresa FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda, nos termos da r. sentença Aplicação, aos demais condenados, das penas previstas no artigo 12, inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa Possibilidade Ocorrência, no caso, de ofensa ao disposto 11 da Lei nº 8.429/92 Infringência ao princípio da moralidade administrativa, previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal Proibição de contratação com o poder público, ou o recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de cinco anos e a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos Acolhimento do voto vencido Recurso acolhido por maioria de votos.  

6. MATÉRIA PROCESSUAL

9239562-06.2005.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Francisco Occhiuto Júnior  

Comarca: São Carlos  

Órgão julgador: 32ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 02/02/2012  

Data de registro: 03/02/2012  

Outros números: 942797000  

Ementa: Ação Condições Legitimidade ativa Ministério Público Ação civil pública Discussão relativa a cláusulas contratuais de prestação de serviços educacionais Ação julgada extinta, reconhecida ilegitimidade ativa “ad causam” do Ministério Público. Apelação. Renovação dos argumentos antes lançados. Legitimidade ad causam reconhecida Metaindividualidade dos direitos envolvidos em lide Recurso provido. Julgamento pelo mérito. Possibilidade (art. 515, § 3º do CPC.) Contrato prestação de serviços cláusulas abusivas Reconhecimento jurídico parcial do pedido Procedência parcial 
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